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ILMO. SR. PREGOEIRO DA COMPANHIA DE URBANIZAÇÃO DE GOIÂNIA – COMURG 

 

 

 

REF.: IMPUGNAÇÃO AOS TERMOS DO EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO 015/2022 

 

Oi S.A., em Recuperação Judicial, sociedade anônima, com sede na Cidade do Rio de 

Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Rua do Lavradio, 71, 2º andar, parte, Bairro Centro, 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº 76.535.764/0001-43, simplesmente denominada “Oi”, vem, 

por seu representante legal, com fulcro no § 1º do art. 41 da Lei nº. 8.666/1993, apresentar 

IMPUGNAÇÃO aos termos do Edital em referência, pelas razões a seguir expostas: 

 

RAZÕES DE IMPUGNAÇÃO 

 

A COMPANHIA DE URBANIZAÇÃO DE GOIÂNIA – COMURG instaurou procedimento 

licitatório na modalidade Pregão, na forma eletrônica, registrado sob o n.º 015/2022, visando 

à contratação de empresa especializada na prestação, de forma contínua, para serviço de 

telefonia móvel, serviço de internet de banda larga e serviço de link de dados dedicado, para 

atender às necessidades da Companhia de Urbanização de Goiânia - COMURG, mediante 

contrato por demanda pelo Sistema de Registro de Preços, conforme condições e 

exigências estabelecidas no Edital e seus anexos. 

 

Contudo, a Oi tem este seu intento frustrado perante as imperfeições do Edital, contra as 

quais se investe, justificando-se tal procedimento ante as dificuldades observadas para 

participar de forma competitiva do certame. 

 

Saliente-se que o objetivo da Administração Pública ao iniciar um processo licitatório é 

exatamente obter proposta mais vantajosa para contratação de bem ou serviço que lhe seja 

necessário, observados os termos da legislação aplicável, inclusive quanto à promoção da 

máxima competitividade possível entre os interessados.  

 

Entretanto, com a manutenção das referidas exigências, a competitividade pretendida e a 

melhor contratação almejada, poderão restar comprometidos o que não se espera, motivo 

pelo qual a Oi impugna os termos do Edital e seus anexos, o que o faz por meio da presente 

manifestação.  
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ALTERAÇÕES A SEREM FEITAS NO EDITAL E NOS ANEXOS 

 

1. REAJUSTE DOS PREÇOS  

 

A Cláusula 7.1.1 “b” da Minuta Contratual dispõe sobre o reajuste aplicável e, em linhas 

gerais, menciona que “Na prorrogação do prazo, o valor inicialmente contratado poderá ser 

reajustado utilizando-se do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), calculado pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), do período.” 

Tendo em vista que o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal determina a manutenção 

do equilíbrio econômico-financeiro dos contratos firmados com a Administração Pública, a 

Lei n.º 8.666/93 disponibilizou instrumentos aptos a recompor o eventual desequilíbrio entre 

as vantagens e os encargos originalmente pactuados.  

Assim, para a recomposição da equação econômico-financeira, surgiram diversas figuras, 

dentre elas o reajuste.  

O reajuste nada mais é do que a indexação do valor da remuneração devida ao particular a 

um índice de variação de custos. É alteração dos preços para compensar (exclusivamente) 

os efeitos das variações inflacionárias, mantendo o valor da moeda, sem o que haveria 

desequilíbrio econômico, com prejuízo de uma das partes. 

A Lei n.º 8.666/93, em seu inciso XI do art. 40, determina a obrigatoriedade do Edital conter, 

dentre outros, “o critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de 

produção, admitida a adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data prevista para 

apresentação da proposta, ou do orçamento a que essa proposta se referir, até a data do 

adimplemento de cada parcela”.  

Da mesma forma, o inciso III do art. 55 da referida Lei elenca como cláusula necessária em 

todo contrato a que estabeleça “o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-

base e periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária 

entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento”. 

É obrigatória, portanto, a inclusão de cláusula de reajuste, não sendo uma mera faculdade 

da Administração. 

Para Marçal Justen Filho: 
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“O reajuste de preços se configura, então, como uma solução 

destinada a assegurar não apenas os interesses das licitantes, mas 

também da própria Administração. A ausência de reajuste 

acarretaria ou propostas destituídas de consistência ou a inclusão 

de custos financeiros nas propostas – o que produziria ou a seleção 

de proposta inexequível ou a distorção da competição1.” 

A presente licitação tem como objeto a prestação de serviços de telecomunicações, os quais 

são regidos pela Lei n.º 9.472/97 (Lei Geral de Telecomunicações). 

Assim, as operadoras de serviços telefônicos submetem-se às disposições editadas pela 

ANATEL, a qual determina, no inciso VII do art. 19 da Lei n.º 9.472/97 (Lei Geral de 

Telecomunicações), que compete à Agência “controlar, acompanhar e proceder à revisão 

de tarifas dos serviços prestados no regime público, podendo fixá-las nas condições 

previstas nesta Lei, bem como homologar reajustes.” 

Os serviços telefônicos podem ser remunerados por meio da cobrança de tarifas ou de 

preços. A remuneração acontecerá pela cobrança de tarifas quando o serviço telefônico for 

prestado em regime público, por meio de Concessão. Por sua vez, a cobrança pelos serviços 

de telecomunicações prestados em regime privado acontecerá por meio de preços. 

Ocorre que, considerando o objeto do edital tratar-se de SCM, e sua remuneração é feita 

por preços e não tarifas, torna-se imperioso que o índice de reajuste dos preços relativos à 

sua prestação de serviço seja o IGP-DI. 

Além disso, o reajuste dos preços, ao contrário das tarifas, é automático, ou seja, decorridos 

12 (doze) meses do contrato, deverá ser aplicado o índice previsto contratualmente, a fim 

de se recompor a equação econômico-financeira inicialmente estabelecida. 

Ante o exposto, reque-se a adequação da Cláusula 7.1.1 “b” da Minuta Contratual, de modo 

que, em linhas gerais, o reajuste dos preços seja realizado da seguinte forma: 

 “Os preços dos serviços serão imediatamente e automaticamente 

reajustados a cada 12 meses, a contar da data de assinatura do 

presente instrumento, considerando seu valor básico o atualizado 

até esta data, devendo ser utilizado como índice de reajuste o IGP-

DI”. 

                                                 
1 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 14. Ed. São Paulo: Editora 

Dialética, 2010, p. 558. 
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2. LIMITAÇÃO DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA AOS DANOS 

DIRETOS COMPROVADAMENTE CAUSADOS À CONTRATANTE 

Na cláusula 12.1.1 da minuta contratual verifica-se a previsão de que a contratada deverá 

responder pelos danos causados à Administração ou a bens do Contratante, sem, no 

entanto, mencionar acerca da apuração de culpa ou dolo. 

Insta esclarecer que a previsão contida no referido item é desproporcional, pois prevê que 

a Contratada deverá arcar com QUALQUER perda ou prejuízo sofrido pela Contratante. 

Contudo, importante destacar que, segundo o ordenamento jurídico brasileiro, a Contratada 

somente deverá arcar com o ressarcimento no limite de sua responsabilidade, ou seja, caso 

o prejuízo ou dano seja decorrente diretamente de sua culpa ou dolo, o que evidencia a 

ilegalidade dos itens em exame, nos termos do art. 70 da Lei n.º 8.666/93: 

“Art. 70.  O contratado é responsável pelos danos causados 

diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de 

sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo órgão interessado.” (grifo nosso) 

Nesse sentido, cumpre colacionar o entendimento de Marçal Justen Filho acerca do tema:  

“O particular responde civilmente pelos danos que acarretar à 

Administração ou a terceiros. O regime jurídico aplicável, porém, 

exige esclarecimento. 

De regra, a responsabilidade civil do particular perante a 

Administração sujeita-se aos princípios de direito privado. Em 

qualquer caso, não basta o dano para surgir o dever de 

indenizar. A conduta do sujeito deve caracterizar-se como culposa, 

segundo os princípios de Direito Civil, inclusive no tocante a 

eventuais presunções de culpa. Se o dano foi produzido pela 

conduta do sujeito sem que concorressem dolo ou culpa, não 

surge o dever de indenizar. Essas regras são aplicáveis no 

relacionamento entre o particular e a Administração.”[1]  (grifos 

nossos) 

                                                 
[1] JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 14 ed. São Paulo: Editora Dialética, 
2010, p. 814. 
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Diante disso, cumpre trazer à colação o entendimento do Tribunal de Contas da União: 

“Detectadas falhas em procedimento licitatório no qual não se 

apurou dano ao Erário, tampouco se vislumbrou dolo ou má-fé na 

atuação dos responsáveis, cumpre expedir determinações 

corretivas a entidade. (Acórdão n.º 2664/2007, Plenário) 

Portanto, é evidente que somente surgirá o dever de a Contratada indenizar se ficar 

comprovado que o dano foi causado diretamente à Administração ou a terceiros, 

decorrentes da culpa ou dolo da Contratada.  

Ressalte-se que o dano direto é aquele que produz no bem imediatamente em consequência 

do evento determinante, enquanto que no dano indireto, o prejuízo só se verifica como 

consequência posterior. 

Assim, caso tenha sido causado dano diretamente à Administração ou a terceiros, sem 

restar comprovada a culpa ou dolo da Contratada, a Contratante não poderá exigir 

indenização dos eventuais prejuízos causados, mas apenas determinar à Contratante a 

adoção de medidas corretivas.  

Diante do exposto, requer seja alterado o item em comento de modo que a Contratada 

somente seja responsável caso tenha diretamente agido com dolo ou culpa, desde que 

garantida a sua ampla defesa - na forma do art. 70 da Lei 8666/93. 

 
 

3. DAS PENALIDADES EXCESSIVAS 

Os itens 16.2 e respectivas alíneas, 16.2.1, 18.1 “a” do Edital, os itens 9.2 e respectivas 

alíneas, 9.2.1 da Ata de Registro de Preços, bem como as Cláusulas 9.1.6, e 17.1 “a” da 

Minuta do Contrato determinam a aplicação de multas que extrapolam o limite de 10% (dez 

por cento) sobre o valor do contrato estabelecido pelo Decreto n.º 22.626/33, em vigor 

conforme Decreto de 29 de novembro de 1991. A fixação de multa nesse patamar também 

ofende a Medida Provisória n.º 2.172/01 (e suas reedições), aplicável a todas as 

modalidades de contratação, inclusive aquelas firmadas entre particulares e Administração 

Pública. 

O art. 87, inciso III, da Lei de Licitações determina que na hipótese de inexecução total ou 

parcial do contrato a Administração poderá aplicar a sanção de “multa, na forma prevista no 

instrumento convocatório ou no contrato”. Ocorre que não há no dispositivo em questão 

qualquer limite à aplicação da multa, o que gera, automaticamente, sua interpretação 
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indissociável com o princípio da proporcionalidade, conforme se observa do entendimento 

de Marçal Justen Filho sobre o tema: 

“Então, o instrumento jurídico fundamental para elaboração de uma teoria 

quanto às sanções atinentes à contratação administrativa reside na 

proporcionalidade. Isso significa que, tendo a Lei previsto um elenco de 

quatro sanções, dotadas de diverso grau de severidade, impõe-se 

adequar as sanções mais graves às condutas mais reprováveis. A 

reprovabilidade da conduta traduzir-se-á na aplicação de sanção 

proporcionada correspondente”2 (grifo nosso) 

Nesse sentido, deve-se guardar a proporcionalidade entre o fato gerador da sanção e o 

quantum a ser exigido, como bem alinhava o art. 2º, parágrafo único, inciso VI, da Lei n.º 

9.784/1999, por exigir “adequação entre meios e fins, vedada a imposição de obrigações, 

restrições e sanções em medida superior àquelas estritamente necessárias para o 

atendimento do interesse público”. 

Não é o que se observa no caso em questão. A multa definida no percentual acima exposto 

gera para a Contratada gravame completamente desproporcional, ferindo os princípios da 

proporcionalidade e da própria legalidade. 

A doutrina alemã do princípio da proporcionalidade, amplamente aceita e praticada no 

sistema jurídico brasileiro, traz como método de sua aplicação a análise de seus três sub-

princípios: adequação (Geeignetheit), necessidade (Notwendigkeit) e proporcionalidade em 

sentido estrito (Verhältnismäßig im engeren Sinn). O pressuposto da adequação determina 

que a medida aplicada deve guardar relação entre meio e fim, de modo que seja a mais 

adequada para a resolução da questão. A necessidade diz respeito à escolha da medida 

menos gravosa para atingir sua efetividade. E, por fim, a proporcionalidade em sentido 

estrito é a ponderação entre o meio-termo e a justa-medida da ação que se deseja perpetrar, 

verificando-se se a medida alcançará mais vantagens que desvantagens. 

Tal princípio é reconhecido e definido por José dos Santos Carvalho Filho da seguinte forma: 

“Segundo a doutrina alemã, para que a conduta estatal observe o 

princípio da proporcionalidade, há de revestir-se de tríplice fundamento: 

1) adequação, significando que o meio empregado na atuação deve ser 

compatível com o fim colimado; 2) exigibilidade, porque a conduta deve 

                                                 
2 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 14. Ed. São Paulo: Editora 

Dialética, 2010, p. 884. 
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ser necessária, não havendo outro meio menos gravoso ou oneroso para 

alcançar o fim público, ou seja, o meio escolhido é o que causa o menor 

prejuízo possível para os indivíduos; 3) proporcionalidade em 

sentido estrito, quando as vantagens a serem conquistadas 

superarem as desvantagens.”3 (grifo nosso) 

No presente caso, verifica-se que a sanção de multa fixada no referido percentual até se 

encaixam no primeiro pressuposto, sendo adequadas ao cumprimento de seu fim. No 

entanto, o mesmo não se pode dizer quanto à necessidade. A quantidade fixada à título de 

multa é medida completamente desnecessária para punir o descumprimento da regra do 

Edital, uma vez que poderia causar menor prejuízo para o particular e mesmo assim atingir 

o fim desejado. Entende-se que a aplicação de multa com fito pedagógico pode ser 

entendida como razoável, mas a sua definição em patamares elevados torna a sanção 

desnecessária. Isso porque existem meios menos gravosos, mas mesmo assim a 

Administração optou pela escolha do pior método. 

Por fim, verifica-se que a sanção aplicada à Contratada não preenche também o pré-

requisito da proporcionalidade em sentido estrito. É flagrante que o presente percentual de 

multa pune a Contratada sobremaneira, excedendo-se desarrazoadamente quando se 

observa o fato que a ensejou. É perfeita a aplicação da metáfora de Jellinek que “não se 

abatem pardais disparando canhões”. 

Observa-se, portanto, que a Administração, ao fixar a penalidade em comento, descumpriu 

completamente o princípio da proporcionalidade, sendo necessária a revisão de tal medida. 

Cumpre ainda ressaltar que não quer a Contratada se eximir do cumprimento das sanções 

estabelecidas se de fato viesse a descumprir o contrato e dar ensejo a rescisão deste. Pede-

se apenas que estas sejam aplicadas de forma proporcional ao fato que as ensejou. 

Noutro giro, verifica-se que o próprio STJ reconheceu que diante do caráter vago do art. 87 

da Lei de Licitações, a Administração deve-se balizar pelo princípio da proporcionalidade: 

“Mandado de Segurança. Declaração de Inidoneidade. Descumprimento 

do Contrato Administrativo. Culpa da Empresa Contratada. 

Impossibilidade de Aplicação de Penalidade mais Grave a 

Comportamento que não é o mais Grave. Ressalvada  a aplicação de 

Outra Sanção pelo Poder Público. 

                                                 
3 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 24ª Ed. rev., ampl. e atual. Rio de 

Janeiro: Lumen Júris Editora, 2011, p. 38. 
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Não é lícito ao Poder Público, diante da imprecisão da lei, aplicar os 

incisos do artigo 87 sem qualquer critério. Como se pode observar 

pela leitura do dispositivo, há uma gradação entre as sanções. Embora 

não esteja o administrador submetido ao princípio da pena específica, 

vigora no Direito Administrativo o princípio da proporcionalidade. 

 

Não se questiona, pois, a responsabilidade civil da empresa pelos danos, 

mas apenas a necessidade de imposição da mais grave sanção a 

conduta que, embora tenha causado grande prejuízo, não é o mais 

grave comportamento.” (MS n.º 7.311/DF) 

 

Vê-se que tal entendimento corrobora o que fora acima alinhavado, demonstrando que a 

fixação da sanção, bem como o quantum referente à multa deve ocorrer tendo como base 

o princípio da proporcionalidade.  

 

Por todo o exposto, requer a adequação dos itens em comento, para que as multas aplicadas 

observem o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato. 

 

4. BASE DE CÁLCULO DAS MULTAS EM CASO DE INEXECUÇÃO PARCIAL DO 

CONTRATO 

A Cláusula 9.1.6 “b” da Minuta do Contrato prevê a aplicação de multas sobre o valor total 

adjudicado, mesmo em caso de inexecução parcial sendo, inclusive, contraditória de acordo 

com os termos da cláusula 9.1.8 do Contrato. 

No entanto, não se pode admitir que o percentual de multa, em caso de inexecução parcial 

pela Contratada, incida sobre o valor total do contrato, haja vista que a fixação das sanções 

atinentes à contratação administrativa reside na razoabilidade e na proporcionalidade.  

Ora, não é justa nem razoável tal determinação, posto que uma vez ocorrido o 

descumprimento tão somente de parte do contrato celebrado, é razoável que o cálculo da 

penalidade incida apenas sobre aquela parcela e não sobre o valor integral da contratação, 

como se a Contratada tivesse descumprido obrigações contratuais em sua totalidade.  

Desta forma, em caso de descumprimento parcial das obrigações a base de cálculo da 

multa deverá ser o valor da parcela ou do serviço em atraso, e não o valor total das 

obrigações.  
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O disposto no Edital é excessivo, desproporcional e fere os princípios da legalidade e da 

razoabilidade. 

Os administrativistas classificam os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, 

dentre outros, como referenciais que devem necessariamente ser utilizados quando da 

prática de atos pelo Poder Público, sob pena de desvio da finalidade legal a que se propõem. 

O ilustre Prof. Celso Antônio Bandeira de Mello não deixa margem a dúvidas ao lecionar 

que: 

“Enuncia-se com esse princípio (razoabilidade) que a 

administração, ao atuar no exercício da discrição, terá de obedecer 

a critérios aceitáveis do ponto de vista racional, em sintonia com o 

sendo normal de pessoas equilibradas e respeitosa das finalidades 

que presidiram outorga da competência exercida. Vale dizer: 

pretende-se colocar em claro que não serão apenas 

inconvenientes, mas também ilegítimas – e, portanto, 

jurisdicionalmente invalidáveis -, as condutas desarrazoadas, 

bizarras, incoerentes ou praticadas com desconsideração às 

situações e circunstâncias que seriam atendidas por quem tivesse 

atributos normais de prudência, sensatez e disposição de 

acatamento às finalidade da lei atributiva da descrição manejada. 

(...) 

É óbvio que uma providência administrativa desarrazoada, incapaz 

de passar com sucesso pelo crivo da razoabilidade, não pode estar 

conforme com a finalidade da lei. (...)  

Este princípio (proporcionalidade) enuncia a ideia de que as 

competências administrativas só podem ser validamente exercidas 

na extensão e intensidade proporcionais ao que seja realmente 

demandado para cumprimento da finalidade de interesse público a 

que estão atreladas. Segue-se que os atos cujos conteúdos 

ultrapassem o necessário para alcançar o objetivo que justifica o 

uso da competência ficam maculados de ilegitimidade, porquanto 

desbordam do âmbito da competência; ou seja, superam os limites 

que naquele caso lhes corresponderiam. 
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Sobremodo quando a Administração restringe a situação jurídica 

dos administrados além do que caberia, por imprimir às medidas 

tomadas uma intensidade ou extensão supérfluas, prescindendas, 

ressalta a ilegalidade de sua conduta. É que ninguém deve estar 

obrigado a suportar constrições em sua liberdade ou propriedade 

que não sejam indispensáveis à satisfação do interesse público.” 

(em “Curso de Direito Administrativo”, 12ª edição, páginas 79 a 81) 

A ilustríssima Prof. Lúcia Valle Figueiredo classifica ambos os princípios (proporcionalidade 

e razoabilidade) da seguinte forma: 

“Consoante penso, não se pode conceber a função administrativa, 

o regime jurídico administrativo, sem se inserir o princípio da 

razoabilidade. É por meio da razoabilidade das decisões tomadas 

que se poderá contratar atos administrativos e verificar se estão 

dentro da moldura comportada pelo Direito... não é lícito ao 

administrador, quando tiver de valorar situações concretas, depois 

da interpretação, valorá-las a lume dos seus standards pessoais, a 

lume de sua ideologia, a lume do que entende ser bom, certo, 

adequado no momento, mas a lume de princípios gerais, a lume da 

razoabilidade, do que em Direito Civil se denomina valores do 

homem médio. 

Em síntese: a razoabilidade vai se atrelar à congruência lógica entre 

as situações postas e as decisões administrativas. Vai se atrelar às 

necessidades da coletividade, à legitimidade, à economicidade, à 

eficiência. 

Ao lado da razoabilidade traz-se à colação, também como princípio 

importantíssimo, o da proporcionalidade. Com efeito, resume-se o 

princípio da proporcionalidade na direta adequação das medidas 

tomadas pela Administração às necessidades administrativas. 

Traduz o princípio da razoabilidade a relação de congruência 

lógica entre o fato (o motivo) e a atuação concreta da 

Administração.” (grifamos) (em Curso de Direito Administrativo, 4ª 

edição, página 47 e 48) 
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Extrai-se que os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade caminham no mesmo 

sentido, qual seja, o de evitar eventuais abusos quando da aplicação da lei ao caso concreto 

ou nos atos administrativos emanados. Vale dizer, as consequências de um ato devem 

guardar a exata proporção com a sua extensão. 

Assim, a eventual manutenção dos percentuais de multa atacados constitui afronta aos 

princípios basilares que devem conduzir os atos deste órgão, quais sejam, os princípios da 

razoabilidade e da proporcionalidade. 

Por todo o exposto, requer a adequação dos itens em comento para que o percentual da 

penalidade de multa em caso de inadimplemento parcial incida sobre o valor da parcela ou 

valor do serviço em atraso, e não sobre o valor total do contrato.  

 

5. PARTE TÉCNICA 

 

QUESTIONAMENTO “A” 

 

“5.3.3.1. O Link Central deverá ser instalado e configurado num prazo de 

30 dias (trinta dias) corridos, contados a partir do recebimento da Ordem 

de Serviço. ” 
 

“5.4.3.1. Link Central deverá ser instalado e configurado num prazo de 30 

dias (trinta dias) corridos, contados a partir do recebimento da Ordem de 

Serviço. ” 

Estes itens tratam do prazo máximo para instalação do serviço ora licitado, em no máximo 

30 dias para os serviços de links dedicados, ocorre que temos que destacar que o texto não 

menciona os casos de necessidade de elaboração de projeto específico para viabilizar a 

infraestrutura necessária à prestação do serviço.  

Para se chegar na velocidade exigida no Edital se faz necessário a execução de um projeto 

exclusivo de Fibra. 

Para elaboração e execução do projeto de implantação de fibra, deverá ser mobilizado 

várias empresas: Prefeitura, Empresa de Energia Elétrica, entre outras.  

Portanto estes prazos tornam-se praticamente inexequível para as empresas que pretendem 

participar do processo licitatório.  
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Pedido: Diante do exposto solicitamos que o prazo de instalação seja flexibilizado para 60 

dias para a instalação do serviço e que em casos específicos, mediante justificativa da 

contratada entregue a contratante antes de findar o prazo inicial, este prazo possa ser 

prorrogado por igual período para a instalação final do serviço, como prevê os itens 5.2.2.6, 

5.2.2.7 e 5.2.2.8 para prestação do serviço de internet Banda Larga do item 03 deste mesmo 

certame transcritos abaixo: 

 

5.2.2.6. No caso do uso de tecnologias que necessitem de um prazo 

maior, a CONTRATADA em questão deverá fornecer justificativa por 

escrito à COMURG, para aprovação;  

  

5.2.2.7. A COMURG poderá solicitar remanejamentos após a instalação 

de qualquer Link de acesso, condicionadas a um estudo de viabilidade 

realizada pela CONTRATADA;  

  

5.2.2.8. Caso a CONTRATADA, após efetuar o estudo de viabilidade de 

instalação no novo endereço solicitado, e conclua que não há condições 

técnicas para a nova instalação de acordo com as exigências técnicas da 

tecnologia e prazos estabelecidos, deve então comunicar este fato a 

COMURG, com relatório comprovando a inviabilidade alegada. A 

CONTRATADA, diante de tal fato, estará desobrigada de manter o serviço 

de fornecimento link de acesso. 

 

 

QUESTIONAMENTO “B” 

 

“5.3.1.2. O Link Dedicado de 100Mbps com a Internet deve ser entregue 

nos endereços especificados no item 8.2.” 
 

“5.4.1.2. Link Dedicado de 400Mbps com a Internet deve ser entregue nos 

endereço especificado no item 8.3..” 

Os itens supracitados informam que os endereços de instalação para os serviços de link 

dedicados encontram-se nos itens 8.2 e 8.3 conforme ilustra a figura abaixo:  

Portanto estes prazos tornam-se praticamente inexequível para as empresas que pretendem 

participar do processo licitatório. 

  

Pedido: Diante do exposto solicitamos que o prazo de instalação seja flexibilizado para 

60 dias para a instalação do serviço e que em casos específicos, mediante justificativa da 

contratada entregue a contratante antes de findar o prazo inicial, este prazo possa ser 

prorrogado por igual período para a instalação final do serviço, como prevê os itens 

5.2.2.6, 5.2.2.7 e 5.2.2.8 para prestação do serviço de internet Banda Larga do item 03 

deste mesmo certame transcritos abaixo: 
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Todavia, os itens em questão não informam a quantidade de endereços correspondente a 
quantidade de itens previstos na tabela de formação de preços. Para a correta precificação 
e dimensionamento do serviço de internet dedicada prevista na planilha de formação de 
preços, se faz necessário a informação dos demais endereços onde serão instalados os 
links dedicados ou a inclusão da mesma cláusula prevista no item xxx para o serviço de 
banda larga. A inviabilidade pode ser técnica ou financeira, quando o custo do novo link 
superar os valores previstos no certame. 
 

5.2.2.8. Caso a CONTRATADA, após efetuar o estudo de viabilidade de 

instalação no novo endereço solicitado, e conclua que não há condições 

técnicas para a nova instalação de acordo com as exigências técnicas da 

tecnologia e prazos estabelecidos, deve então comunicar este fato a 

COMURG, com relatório comprovando a inviabilidade alegada. A 

CONTRATADA, diante de tal fato, estará desobrigada de manter o serviço 

de fornecimento link de acesso. 
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PEDIDO 

Para garantir o atendimento aos princípios norteadores dos procedimentos licitatórios, a Oi 

requer que V. Sª julgue motivadamente a presente Impugnação, no prazo de 24 horas, 

acolhendo-a e promovendo as alterações necessárias nos termos do Edital e seus anexos, 

sua consequente republicação e suspensão da data de realização do certame.  

Goiânia/GO, 28 de abril de 2022. 

Atenciosamente, 

 

 
Tiago Troncoso Costa Chaves 
Vendas Corporativo Governo Go/To 
Negócios B2B 
(014 62) 3244-1009 
(014 62) 84011-062 
tiago.troncoso@oi.net.br 

 


